
                                                                                     

  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

  

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA – ESTADO DA BAHIA, por intermédio da PREGOEIRA OFICIAL, e Equipe de Apoio, 

tornam público que, conforme autorização contida no Processo Administrativo vinculado ao Pregão Eletrônico 010/2023, 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. A presente 

licitação reger-se- á pelo Decreto 10.024/2019, pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 

123/06, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na Lei 

Federal nº 8.666/93, e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 

Editais disponíveis nos sites: www.licitacoes-e.com.br e www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmbuerarema/licitacoes  

 

Recebimento das propostas: das 08:00 horas do dia 03/04/2023 às 13:00min do dia 10/04/2023 

Início da sessão pública: 14:00 horas do dia 10/04/2023 (HORÁRIO DA BAHIA) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A DEMANDA 

DA MERENDA ESCOLAR. 

1.2.   A licitação será realizada por MENOR PREÇO POR LOTE, conforme tabela constante modelo de proposta de preço – 

ANEXO II, que integra este Edital, para todos os fins e efeitos, e seus anexos. 

 

2. AS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado,e que tenham realizado 

seu credenciamento como usuário junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual. 

2.2. Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das 

propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 

2.3. Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 

Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 

Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

Microempreendedor Individual-MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5 Regras acerca da participação de matriz efilial: 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmbuerarema/licitacoes
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a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou 

exija a emissão apenas em nome da matriz; 

c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, poderá ser feita em nome da matriz ou da filial; 

d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar o contrato 

pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que 

executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRONICO 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor do sistema que 

implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

3.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações. 

 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.5.2. Assinalar do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.3 Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível que o licitante arrematante 

apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 



                                                                                     

  

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e marca ofertada, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se- á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

 

4.2.1 Serão desconsiderados os documentos apresentados em fotocópia que não foram autenticados em Cartório, ou por 

servidor legal do órgão público. 

 

4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº 123, de 2006. 

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

4.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.8 No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo “INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS”, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA NESSE CAMPO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO,  o 

valor global do Lote. 

4.9 O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da licitante, face a ausência 

de informação suficiente para classificação da proposta. 

4.10 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

4.11 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

4.12 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 

divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições estabelecidas 

no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 
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4.13 Serão consideradas irregulares e desclassificadas de logo as propostas que não contiverem informação que permita a 

perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não 

permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; apresentarem prazo 

de entrega ou de execução superior ao estabelecido; apresentarem prazo de garantia inferior ao estabelecido. 

4.14 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

4.15 Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e hora em 

que a sessão terá continuidade. 

 

5. DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos 

estabelecidas no edital. 

5.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo 

mesmo licitante. 

 

5.3.1. Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

5.3.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco(05) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos. 

 

5.4 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.5 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

5.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

 



                                                                                     

  

5.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

5.10 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira oferta 

quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

5.10.1. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do 

objeto do contrato. 

 

5.11 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste Edital e seu preço 

seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 

5.12 A PREGOEIRA anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,quando for 

o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, a proposta que, em consonância com 

as especificações contidas neste edital, apresentou o menor preço. 

5.13 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei complementar nº 123/06, a 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e 

favorecido, nos termos que se seguem: 

 

5.13.1 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que sejam 

iguais. 

5.13.2 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor, exeqüível, considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

5.13.3   Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

5.13.4 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua   oferta 

não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à microempresa ou empresa de pequeno porte 

subseqüente em situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma proposta que atenda às 

condições estabelecidas neste edital. 

5.13.5 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, será considerado como 

melhor classificado, aquela que registrou seu preço primeiro no sistema. 
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5.13.6 O disposto neste item 5.13 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.13.7 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei, procedendo-se, sucessivamente a convocação na respectiva 

ordem de classificação dos licitantes, vedado qualquer outro critério. 

5.13.8 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão 

considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

declassificação. 

 

5.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, e, 

assim sucessivamente, na ordem declassificação. 

5.15 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

5.16 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

5.17 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.18 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6 . DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.2 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.2.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

6.2.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do 

produto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 



                                                                                     

  

6.3 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos 

pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

6.3.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

6.3.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem declassificação. 

 

6.4 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.5 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

 

6.5.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.5.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6.6 A proposta escrita deverá contemplar a planilha, com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e 

registrado de menor lance. (ANEXOII). 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação. 

7.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou contrato social em vigor e 

alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e INSS), Estadual e Municipal 

da sede da licitante; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de 

Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

d) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº12.440/2011. 

 

7.4.1 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou do próprio 

documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data da realização da 

licitação. 

7.4.2 É vedado o envio de Cadastro no SICAF para comprovação da Regularidade Fiscal. Deverão ser 

encaminhadas as referidas certidões para que os códigos sejam cadastrados no SIGA. 

 

7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida à data do certame. 

Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de expedição ou 

revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a 

situação financeira desta,vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

c) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro 

diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

d) No caso de empresas enquadradas no SIMPLES NACIONAL poderá apresentar em substituição ao balanço o extrato 

do SIMPLES NACIONAL dos últimos 03 meses 

 

 



                                                                                     

  

7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.6.1 Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de fornecimento do lote arrematado, com 

características e quantitativos semelhantes às do objeto desta licitação, executadas a qualquer tempo. Os atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel timbrado da empresa emitente do atestado. 

Quanto ao(s)atestado(s)fornecido(s) por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos quando apresentados com 

assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não 

terem competência legal para atestarem o fornecimento de tais produtos; 

a.1) O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, endereço completo, CNPJ, e 

responsável pelas informações que assina o documento), identificação do produto fornecido com os respectivos 

quantitativos e local da prestação do serviço; 

b) Alvará de Funcionamento; 

c) Alvará da Vigilância Sanitária 

 

7.7 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da lei nº 10.520/2002) – pleno 

conhecimento, conforme (ANEXO VI); 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de cumprimento do disposto 

no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme (ANEXO VII); 

c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de que o licitante não se 

encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública 

Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme (ANEXO VIII);  

d) Declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXO IX); 

e) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXO X); 

 

7.8 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará inabilitação da 

licitante. 

7.9 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados seqüencialmente por item 

da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

7.10  A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penalidade prevista no item 12.2.5 – Das 

PENALIDADES, deste edital. 
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7.11  Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o 

seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com 

o seu CNPJ. (exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são validas para as filiais) 

7.12  Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com CNPJ da 

matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

7.13  Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas por 

tabelião ou por servidor da COPEL, ou ainda acompanhados de declaração de autenticidade digital. 

7.14  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e empresa de 

pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do 

certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 

 

7.14.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.14.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os  documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.14.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.14.4 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, istoé, somandoas exigências do lote  em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.14.5 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,a contar do final 

do certame no sistema eletrônico e deverá: 

 

 



                                                                                     

  

8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

8.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

 

8.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

8.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

8.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 

de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

 

9 . DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS 

9.1 Após análise da documentação de habilitação e proposta de preços e constatado que o proponente da melhor oferta 

aceitável atende às exigências fixadas no edital, deverá o PREGOEIRO via sistema (chat de mensagem) declarar o 

licitante vencedor de cada lote. 

9.2 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de até 10 

(dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão da Pregoeira, observadas as seguintes normas: 

 

9.2.1 Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e 

motivada importará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, na adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor. 
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9.2.2 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem apresentar contra-razões, 

deverão considerar igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subseqüente ao do término do prazo do 

recorrente. 

9.2.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade 

promotora da licitação, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

 

9.2.3.1 A autoridade superior do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso conforme prazo de Lei. 

 

9.2.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.3 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do regime diferenciado 

da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal, deverá ser 

feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à 

data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério da Administração Pública. 

9.4 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada,sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

9.5 A PREGOEIRA poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter preço 

menor. 

9.6 Os atos essenciais do Pregão Eletrônico serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua 

regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertinente. 

9.7 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das informações relativas à sessão pública 

do pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei. 

 

10 . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 A PREGOEIRA adjudicará o objeto da licitação, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 

10.2 Caso tenha havido recursos, após decididos estes e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 

10.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

11 CONTRATAÇÃO 

 

 



                                                                                     

  

11.1 Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 02 (dois) dias 

corridos, a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 

11.2 Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador com 

poderes específicos para assinar o contrato. 

 

11.3 O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante deste Edital. 

11.4 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais atualizados do contrato. 

11.5 Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado acima, poderá a 

Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a 

licitação, independentemente das conseqüências previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 

11.6 Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, o fornecimento do objeto do 

Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual a 

ser firmado. 

11.7 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas as condições de 

habilitação exigidas neste certame. 

11.8 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, é facultado à 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a 

aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 

condições de habilitação, procedendo à contratação por dispensa de licitação. 

11.9 Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária do pregão, devendo os 

convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da 

primeira reunião. 

11.10  Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na data da 

primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que porventura estiverem vencidos. 

11.11  Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atenderà convocação e a 

assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente de 

Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso 

de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 
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11.12  O prazo para o fornecimento do objeto contratual admite prorrogação, a critério da Administração, mantidos todos 

os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto, no Art. 57 §1º, da Lei 8.666/93. 

11.13  O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 da 

Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, 

através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

 
 

11.13.1 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de 

acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

11.13.2 Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação 

do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor 

do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

11.13.3 A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 

requerimento. 

 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Licitante que: 

 

12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5 Cometer fraude fiscal; 

12.1.6 Não mantiver a proposta. 

 

12.2 A Licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

 



                                                                                     

  

12.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Buerarema/BA, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

 

12.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6 Não será efetivado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto não efetuado o pagamento da multa devida. 

12.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida 

pelo FORNECEDOR e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não  impedindo que a Administração 

distrate com a empresa. 

12.8 A competência para apuração de responsabilidade e conseqüente aplicação das penas aqui previstas são exclusivas 

do CONTRATANTE, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, que compete ao Prefeito. 

12.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa ao 

CONTRATADO, sob pena de multa. 

12.10  O distrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente da contratante. 
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13 LOCAL/PRAZO/ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS: 

13.1 O local de entrega dos produtos solicitados será na Sede da Secretaria solicitante. 

13.2 A empresa vencedora deverá realizar a entrega dos produtos solicitados até 05 (cinco) dias após o recebimento da 

solicitação. 

13.3 O fornecimento dos produtos será acompanhado por presposto designado pela Prefeitura de Buerarema. 

 

14 . DO PAGAMENTO 

14.1 Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a protocolização da 

NotaFiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada pela Contabilidade e seja encaminhada 

à Secretaria de Finanças. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 

certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das 

certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

14.2 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura 

será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 

para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

14.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

14.4 O descumprimento do subitem 14.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, por inadimplemento de 

obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

    

15 . CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: conforme 

fornecimento dos produtos, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor no prazo de até 30 

(trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo Contratante o recebimento 

parcial/definitivo do objeto licitado. 

15.2 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 

propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

15.3 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na 

qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 

15.4 O pagamento não isenta a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

 

 



                                                                                     

  

16 . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 A dotação orçamentária será designada no momento da contratação. 

 

17 INCIDÊNCIAS FISCAIS 

17.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência 

direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 

Tributária, neste caso, a CONTRATADA. 

17.2 A CONTRATADA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento do produto, 

não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

17.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes do fornecimento do objeto que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra, tais valores 

serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor por ventura. 

 

18 . REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

18.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte. 

18.2 O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la 

se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.3 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente licitação, 

ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 

 

19 . IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por e-mail 

(licitacao@buerarema.ba.gov.br) endereçados a Pregoeira, contendo as informações para contato (telefone, endereço 

eletrônico, contrato social ou instrumento equivalente acompanhado da procuração, quando necessário), sendo 

que, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o 

Edital ou podem ser protocolados, na Sala de Licitação, sito à Avenida Góes Calmon, nº 591, Centro–Buerarema–BA, CEP: 

45.615-000, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 
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19.1.1 No caso de recebimento via e-mail ,em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade responsável 

pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem, começarão a correr no primeiro dia e 

hora útil subsequentes, ao registrado na correspondência eletrônica. 

19.1.2 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal de Buerarema, 

aquele que não se manifestar até um três dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas 

e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram. 

 

19.1.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo previsto deLei. 

19.1.4 Acolhida à impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 

19.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até três dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço constante no preâmbulo ou por 

meio eletrônico via internet, através do e-mail licitacao@buerarema.ba.gov.br,obedecido o critério previsto no subitem 

19.1 e: 19.1.1. 19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.3  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessados. 

19.4  Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, 

recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição, interposta perante a Pregoeira que 

encaminhará no prazo de 05 (cinco) dias à autoridade competente para no prazo de 30 (trinta) dias, do recebimento, 

proceder o julgamento. 

 

20 . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas. 

 

20.2  A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se necessário, 

modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.3  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Pregoeira. 
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20.4  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

Pregão. 

20.5  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

20.6  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.7  É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior: 

 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do 

pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação dos 

proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; 

 

20.8  A PREGOEIRA poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 

suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

20.9  Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, como 

se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal; se houver. 

20.10 Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou retirada do empenho, 

ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua proposta, 

sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se à Prefeitura Municipal de Buerarema, o direito de, independentemente de 

qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes; 

20.11 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE 

através do correio eletrônico: licitacao@buerarema.ba.gov.br .  

20.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Diretoria de 

Licitação. 

20.13  Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, 

da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 

1993, subsidiariamente. 

20.14  Fica designado o foro da Cidade de Buerarema- Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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21 . DOS ANEXOS 

21.1  Fazem parte deste Edital, como Anexos: 

 

a) Termo de Referência (ANEXO I); 

b) Modelo de proposta de preços (ANEXO II); 

c) Modelo de declaração de servidor público (ANEXO III); 

d) Modelo de Carta de Credenciamento (ANEXO IV); 

e) Declaração de atendimento às condições de habilitação (ANEXO V); 

f) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (ANEXO VI); 

g) Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de contratar com qualquer entidade integrante da 

Adm. Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta (ANEXO VII); 

h) Modelo de declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXO VIII); 

i) Minuta do Contrato (ANEXO IX); 

j) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXO X); 

 

Buerarema, 28 de Março de 2023 

 

ALINE NOGUEIRA LIMA ALVES 

PREGOEIRA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                     

  

ANEXO  I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda da Merenda Escolar, de acordo com as especificações 

constantes do termo de referência.  

 

1.2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

Cumpre à Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação desenvolver política pública de segurança 

alimentar e nutricional aos alunos matriculados na rede municipal de ensino. 

 

A necessidade da contratação descrita no item 1 decorre do fato de que os alunos necessitam de uma alimentação 

saudável para melhor desenvolvimento físico e qualidade de vida, influenciando diretamente no processo educacional. 

 

Consta que a Rede Municipal de Ensino de Buerarema apresenta uma média de 2.600 alunos, conforme demostra o 

CENSO ESCOLAR 2022. Cada aluno matriculado realiza 01 refeição por dia, com exceção de 260 alunos das Escolas de 

Tempo Integral que com permanência de 8h na escola, necessita realizar 03 refeições diárias. 

 

A escolha das refeições dos alimentos e quantidades que a compõe é realizada por nutricionista que elabora cardápio 

mensal. 

 

Os cardápios variam conforme a faixa etária dos alunos e necessidades nutricionais específicas. 

 

Segue em anexo os cardápios elaborados para o mês de março de 2023, com base no número de alunos de 2022.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES 

 

 As especificações dos itens a serem adquiridos foram elaboradas de modo adquirir produtos de boa qualidade, evitando 

com isso prejuízos causados pela perda ou não utilização dos mesmos.  
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LOTE 01 

ITEM PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 AMENDOIM COM CASCA KG 300   

2 

COCO RALADO, sem açúcar, em pacote de 100 gramas, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O produto deverá 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

UND 500   

3 CREME DE LEITE, caixa de 200 gr. UND 500   

4 

FERMENTO BIOLÓGICO: instantâneo, obtido de leveduras por processo 
tecnológico adequado; granulado e seco (que não necessidade de refrigeração); 
não deve conter nenhum tipo de conservante artificial. embalagem com 
identificação do produto contendo 100g. validade mínima de 6 meses da entrega. 

UND 200   

5 FERMENTO, granulado para pão, embalagem de 250 gr. UND 200   

6 GOIABADA, cremosa, Balde 3,8kg UND 400   

7 
LEITE 0 (ZERO) LACTOSE: leite UHT semidesnatado para dietas com restrição 
de lactose. Ingredientes: leite semidesnatado, enzima lactase e estabilizantes. 
Embalagem tetrapak de 1 litro, e registro no Ministério da Agricultura 

LT 2.000   

8 LEITE CONDENSADO, caixa de 395 gr. UND 1.600   

9 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO, apresentação acondicionado em 
embalagem de 400 gramas, deve conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. Deverá atender as especificações técnicas da portaria nº 369 
de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do 
Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de produtos de origem animal. 
Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

PCT 20.000   

10 

MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS: Massa de sêmola de trigo enriquecido 
com ferro, ácido fólico, ovos, corante natural de cúrcuma e urucum. Pacote com 
500 gramas, embalagem plástica transparente, resistente e termossoldado, 
isento de qualquer substância estranha ou nociva, prazo mínimo de validade de 
06 meses a partir da data de entrega. No rotulo deve conter informações 
nutricionais, ingredientes, prazo de validade e lote. 

PCT 3.000   

11 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, produto não fermentado obtido pelo 
amassamento mecânico de farinha de trigo comum, enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Fabricados a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, parasitos e larvas. Acondicionados em embalagem de 500 
gramas, plástica, atóxica, resistente e não violada, que garanta a integridade do 
produto. A embalagem deve conter os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do 
produto. Prazo de validade 

PCT 12.000   

12 

MANTEIGA PURA COM SAL. Embalagem com 500g, contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura, em 
embalagens e temperaturas corretas (10ºc ou de acordo com o fabricante) e 
adequadas, respeitando a características do produto. De modo que as 
embalagens não se apresente estufadas ou alteradas mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega. 

UND 3.000   

13 

MARGARINA VEGETAL, com sal, embalagem: pote com 500 gramas, com 
identificação do produto. Identificação de fabricante, data de fabricação e 
validade de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Prazo de validade 
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

UND 6.000   

14 
MILHO BRANCO OU AMARELO PARA MUNGUNZÁ, seco processado em grãos 
crus, inteiros, para o preparo de mungunzá, com aspectos, cor, cheiro e sabor 

UND 3.500   



                                                                                     

  

próprio livre de fertilizantes, sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou 
vegetais, acondicionados em embalagem de 500 gramas, plástica, transparente, 
resistente e não violada, que garanta a integridade do produto. A embalagem 
deve conter os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto. Prazo de validade 
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

15 

MILHO PARA PIPOCA, de primeira, em grão seco, embalagem de 500 gramas. 
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

UND 2.500   

16 

MILHO VERDE, em conserva, embalagem com no mínimo 350 gramas, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso. 
Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 
 

UND 500   

17 

MISTURA P/ PREPARO DE BOLO; composta de farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal; fermentos químicos, sal, 
estabilizante, aroma e outros ingredientes permitidos; embalagem primaria 
pacote plástico, hermeticamente fechado com 400 g, com prazo de validade 
mínima de 06 meses na data da entrega, marca do fabricante sabores 

UND 1.500   

18 

ÓLEO COMESTÍVEL, de soja, puro, refinado, sem colesterol, rico em vitamina E, 
embalagem contendo no mínimo 900 ml, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo com Resolução 
482/99 - Anvisa. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de 
entrega. 

LT 1.800   

19 

OVOS, tipo extra, classe A, branco, embalagem contendo 30 dúzias, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido mínimo de 21.600gr gramas. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega. 

CAIXA 300   

20 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA, flocos, desidratada, tipo bovina. Pacote 
com 400 gramas. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto e atender as especificações 
técnicas dos órgãos de vigilância sanitária em legislação vigente. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

PCT 5.500   

21 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA, flocos, desidratada, tipo clara. Pacote com 
400 gramas. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto e atender as especificações 
técnicas dos órgãos de vigilância sanitária em legislação vigente. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

PCT 4.000   

22 
SAL REFINADO, produto refinado, iodado, com granulação uniforme e com 
cristais brancos, isento de impurezas e umidade, de acordo com a Legislação 
Federal Específica, acondicionado em embalagem de 01 kg, saco 

KG 800   

23 

SARDINHA, em lata 250g: Com identificação do produto, informação nutricional, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, plástico, íntegro, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente e limpo. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto e número de registro. Prazo de validade mínimo de 6 
(seis) meses a partir data de entrega. 

UND 2.800   

24 

TEMPERO completo, tradicional, embalagem com 500 gramas. Constituído pela 
mistura de sal refinado e alho, podendo ser acrescentado de cebola em pó, salsa 
em flocos e outros condimentos, sem pimenta, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido, e de acordo com 
as Normas e/ou Resoluções vigentes da Anvisa/MS. 

UND 1.500   

25 
TRIGO PARA QUIBE, embalagem contendo no mínimo 500 gramas, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 

UND 4.500   
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produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Prazo de validade mínimo de 3 (três) meses a partir data de entrega. 

26 

VINAGRE BRANCO, produto natural fermentado acético simples, isenta de 
corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livre de sujidades, 
material terroso e detritos de animais e vegetais, embalagem em PVC (policloreto 
de vinila) de 750 ml. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de 
entrega. 

UND 600   

VALOR GLOBAL LOTE 1 
 

LOTE 02 

ITEM PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 
ACHOCOLATADO EM PÓ, solúvel, instantâneo, natural, embalagem contendo 
400 gramas, com identificação do produto e prazo de validade. Prazo de validade 
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

PCT 4.00   

2 

AÇUCAR, refinado, sacarose de cana-de açúcar, na cor branca. Embalagem 
plástico em polietileno de 1kg, contendo dados de identificação do produto, 
marca do fabricante ,data de fabricação e prazo de validade, de acordo com a 
Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – 
CNNPA. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

KG 6.250   

3 

ARROZ BRANCO, Tipo 1, subgrupo polido, classe longo fino, constituídos de 
graus inteiros, isento de sujidades e materiais estranhos. Acondicionada em 
embalagem de polietileno, transparente, atóxica, original do fabricante, 
embalados em pacotes de 1 Kg. Na embalagem deverá constar os dados de 
identificação, a data da fabricação, validade do produto, número do lote, lista de 
ingredientes, quantidade do produto, informação nutricional e registro no órgão 
competente. Prazo de validade mínimo de 6 (seis)meses a partir data de entrega. 

KG 6.000   

4 

ARROZ PARBOILIZADO, Tipo 1, subgrupo polido, classe longo fino, constituídos 
de graus inteiros, isento de sujidades e materiais estranhos. Acondicionada em 
embalagem de polietileno, transparente, atóxica, original do fabricante, 
embalados em pacotes de 1 Kg. Na embalagem deverá constar os dados de 
identificação, a data da fabricação, validade do produto, número do lote, lista de 
ingredientes, quantidade do produto, informação nutricional e registro no órgão 
competente. Prazo de validade mínimo de 6 (seis)meses a partir data de entrega. 

KG 4.500   

5 

BISCOITO MAISENA, tradicional, 400 gramas, composto de farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, amido 
de milho e/ou fécula de arroz ou mandioca, açúcar invertido, sal refinado, 
fermentos químicos bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato 
ácido de sódio, estabilizante lecitina de soja, aromatizantes, contém glúten. Pode 
conter traços de leite. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data 
de entrega. 

CAIXA 200   

6 

BISCOITO SALGADO, tipo cream cracker, obtido pela mistura de farinha(s), 
amido(s) e ou fécula(s) com outros ingredientes, submetidos a processos de 
amassamento e cocção, fermentados ou não. O biscoito deverá ser fabricado a 
partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e 
em perfeito estado de conservação, serão rejeitados biscoitos mal cozidos, 
queimados, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 
quebradiço. Dupla embalagem primária de polietileno. Na embalagem deverá 
constar, os dados de identificação, a data da fabricação, validade do produto, 
número do lote, lista de ingredientes, quantidade do produto, informação 
nutricional e registro do órgão competente. Embalagem de 400 gramas. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

CAIXA 200   

7 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA sabor leite, contendo ingredietes: farinha de trigo, 
enrequecida com ferro e ácido fólico, leite açúcar, gordura vegetal hidrogenada, 
lecitina de soja, amido de milho, composto nutricional minima de 6g de proteína e 
valor calórico de aproximadamente 390kcal em 100g de produto. Forma de 
apresentção: contendo 20 pacotes de 300 gramas. 

CAIXA 300   



                                                                                     

  

8 
BISCOITO ZERO LACTOSE, biscoitos sem lactose, sem proteína do leite e 
nenhum tipo de derivado do leite 350GR. 

PCT 500   

9 
CACAU EM PÓ, soluvel, sem açúcar, 100%cacau. Acondicionado em 
embalagens de 1 KG apropriada hermeticamente fechado e atóxica. Validade 
mínima de 10 meses na data da entrega. 

PCT 1.000   

10 

CAFE, torrado e moído embalagem comum de 250 gramas, de primeira 
qualidade, com selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria do Café - 
ABIC. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 
451/97 do Ministério da Saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a 
partir data de entrega. 

KG 1.500   

11 
CONDIMENTO CANELA EM PAU, condimento natural, alimentação, pacote com 
1 kg. 

KG 50   

12 
CONDIMENTO COMINHO EM PÓ, embalagem, contendo 1kg, com identificação 
do produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

KG 60   

13 
CONDIMENTO CORANTE NATURAL, pó a base de semolina de milho, sal e 
extrato oleoso de urucum, pacote com 1 kg, sem glúten, com data de validade e 
marca do produto. 

KG 100   

14 
CONDIMENTO ORÉGANO, apresentação natural, matéria -prima orégano, 
aspecto físico granulado, pacote com no mínimo 30 gramas. 

KG 50   

15 
CONDIMENTO PIMENTA DO REINO, contendo 1 kg, apresentação industrial, 
matéria -prima pimenta do reino, aspecto físico pó. 

KG 50   

16 
CRAVO, constituídos por botões florais sãos, secos e limpos, acondicionado em 
saco plástico de 1kg íntegro, atóxico, resistente, vedado hermeticamente. 

KG 50   

17 
ERVILHA, reidratada, em conserva, contendo no mínimo 200 gramas, 
embalagem em lata, com identificação do produto e prazo de validade. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

LATA 300   

18 

EXTRATO DE TOMATE, concentrado, embalagem contendo 350 gramas, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O 
produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

UND 3.000   

19 

FARINHA DE TRIGO, pacote de 1 kg, especial sem fermento, embalada em 
sacos transparentes, limpos, não violados e resistentes, contendo dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, lote, peso líquido. Com 
validade mínima de 70 (setenta) dias a partir da data de entrega de acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 4.200   

20 

FEIJÃO CARIOCA, tipo 1, em saco transparente, isento de sujidades não 
violadas, resistentes, quantidade de 1 kg, Embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O produto deverá 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

KG 3.000   

21 

FLOCÃO DE MILHO, farinha de milho flocada sem sal, cor amarela, sem 
sujidade e sem corpos estranhos, embalagem integra e bem vedada, com 
aspectos, cor, cheiro e sabor próprio livre de fertilizantes, sujidades, parasitas, 
larvas e detritos animais ou vegetais, acondicionados em embalagem de 500 
gramas, plástica, resistente e não violada, que garanta a integridade do produto. 
A embalagem deve conter os dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega. 

PCT 6.000   

22 

FUBA DE MILHO, embalagem com no mínimo 500 gramas, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido na 
embalagem. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de 
entrega. 

PCT 2.800   

23 

GELATINA, Preparado em pó para gelatina. Embalagem de 1kg, rendimento de 
36 porções de 100g (3,6kg). Sabores: Morango, uva, framboesa, limão, abacaxi. 
Na embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, modo de 
preparo, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade e condições de armazenagem. Validade mínima de 

KG 1.500   
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6 meses na data de entrega. 

24 

IOGURTE INTEGRAL, rico em nutrientes, embalagem de aproximadamente 
900ml, com indicação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. Prazo de validade mínimo de 30 (trinta) dias a partir data de 
entrega. 

UND 5.500   

25 

IOGURTE INTEGRAL, rico em nutrientes, embalagem de aproximadamente 
300ml, com indicação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. Prazo de validade mínimo de 30 (trinta) dias a partir data de 
entrega. 

UND 26.000   

26 

IOGURTE, zero lactose para intolerantes a lactose. No seu rótulo deve conter 
informações sobre lactose, nutricionais por porção, data de validade, lote e 
número de registro de inspeção no Ministério da Agricultura. Embalagem de 140 
a 170 gr. 

UND 4.000   

27 

LEITE DE COCO, Natural preparado com endosperma procedente de frutos são 
e maduras, isentos sujidades, parasitas e larvas. Apresentar aspectos, cor, cheiro 
e sabor próprio, acondicionada embalagem de 500 ml, contendo externamente os 
dados de identificação e procedências, número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data 
de entrega. 

UND 4.000   

28 MOLHO PRONTO DE TOMATE. Embalagem de 1KG. UND 2.500   

VALOR GLOBAL LOTE 2 
 

LOTE 03 

ITEM PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 

PÃO DOCE, produto obtido pela cocção, em condições tecnologicamente 
adequadas, de uma massa fermentada, preparada com farinha de trigo e ou 
outras farinhas que contenham naturalmente proteínas formadoras de glúten ou 
adicionadas das mesmas e água, podendo conter outros ingredientes. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 24 horas após entrega, pesando 50 
gramas. Deverão ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, resistente 
e transparente de forma que o produto seja entregue íntegro. 

UND 90.000   

2 

PÃO FRANCÊS, produto obtido pela cocção, em condições tecnologicamente 
adequadas, de uma massa fermentada, preparada com farinha de trigo e ou 
outras farinhas que contenham naturalmente proteínas formadoras de glúten ou 
adicionadas das mesmas e água, podendo conter outros ingredientes. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 24 horas após entrega, pesando 50 
gramas. Deverão ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, resistente 
e transparente de forma que o produto seja entregue íntegro. 

UND 25.300   

VALOR GLOBAL LOTE 3 
 

LOTE 04 

ITEM PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 

CARNE BOVINA ACÉM – MOIDA, in natura congelada. Aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Devendo conter no 
máximo 10% de gordura deve ser isenta de cartilagens e de ossos e conter no 
máximo de 3% de aponevroses, com registro no SIF ou SISP em embalagem de 
1 Kg, validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega 

KG 10.000   

2 

CARNE BOVINA MÚSCULO, in natura, produto deverá ser entregue congelado, 
sem tempero, embalada à vácuo, devidamente rotulado conforme a legislação 
vigente. Com registro no SIF e SIE em embalagem de 1 Kg, validade mínima de 
30 (trinta) dias a partir da data de entrega. 
 

KG 5.000   



                                                                                     

  

3 

CARNE BOVINA SALGADA (CHARQUE) - curada e seca, ponta de agulha, de 1ª 
qualidade, com baixo teor de gordura, embalado à vácuo. A embalagem deve 
conter selo de inspeção federal (SIF), estadual (SIE) ou municipal (SIM), dados 
de identificação do produto, validade, fabricação, validade mínima de 30 (trinta) 
dias a partir da entrega do produto. 

KG 600   

4 
FILÉ DE PEIXE de 1ª qualidade: Resfriado, acondicionado em embalagem 
adequada, de acordo com as normas da ANVISA-MS. Com cor, odor e sabor e 
textura característicos. 

KG 5.000   

5 

FRANGO (COXA E SOBRECOXA), cortes congelados e não temperados, 
embalagem contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as portarias do Ministério da 
agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA N.105 de 19/05/99, da Lei Municipal / Vigilância Sanitária N.5504/99 e 
Resolução RDC N. 13 DE 02/01/2001. 

KG 5.000   

6 

FRANGO (PEITO), com osso, de primeira qualidade, congelado. Embalagem em 
filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de 
acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99, da Lei Municipal 
/ Vigilância Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 de 02/01/2001. 

KG 10.000   

7 
PEITO DE FRANGO SEM OSSO, congelado, tipo file: e acondicionado em 
embalagem adequada, de acordo com as normas da ANVISA-MS. Com cor, odor 
e sabor característicos. 

KG 5.000   

VALOR GLOBAL LOTE 4 
 

LOTE 05 

ITEM PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 

ABACAXI TAMANHO MÉDIO, produto não deverá apresentar odor desagradável, 
podridões, queimaduras de sol, manchas anormais, batidas, rachaduras, 
exsudações e ataque de insetos, sendo que as folhas da coroa devem estar 
verdes e erguidas. 

UND 1.000   

2 

ABOBORA, de primeira, com características organolépticas (cor, odor, textura, 
aparência, sabor) preservadas, sem danos químicos, físicos e biológicos, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. 

KG 3.000   

3 
ALHO NACIONAL DE PRIMEIRA QUALIDADE, produto não deverá apresentar 
umidade, problemas com coloração (escura), presença de impurezas, odor 
desagradável estar machucado, presença de dentes murchos e perfurados 

KG 500   

4 

BATATA DOCE - ROXA, de primeira, sem rama, tamanho e coloração uniformes, 
fresca, compacta e firme. Sem lesões de origem rachaduras e cortes, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos de manuseios e transporte, devendo ser bem 
desenvolvidas. 

KG 2.000   

5 

BATATA INGLESA, lisa e lavada de primeira qualidade, tamanho e coloração 
uniforme, fresca, compacta e firme, sem lesões de rachaduras e cortes, sem 
danos físicos oriundos de manuseio e transporte, devendo ser bem desenvolvida, 
de colheita recente. 

KG 3.000   

6 

BETERRABA, não é tolerada a presença de beterrabas que apresentem os 
seguintes defeitos listados: Dano profundo - qualquer lesão, não importando a 
origem, que exponha ou atinja a polpa da raiz, podendo ou não estar cicatrizada, 
deficiência de boro, rachadura, mecânica e praga; Murcho - raiz com 
desidratação caracterizada por flacidez; Podridão - dano patológico e ou 
fisiológico que leva à decomposição, desintegração ou fermentação em qualquer 
grau; e Passado - raízes muito grandes colhidas tardiamente e que podem 
apresentar-se fibrosas. 

KG 1.000   
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7 

CEBOLA BRANCA, com grau médio de amadurecimento, compacta e firme, sem 
lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida, graúda, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. 

KG 4.800   

8 
CENOURA, de boa qualidade, tamanho médio e coloração uniforme, isentam de 
enfermidades, material terroso e umidade externa anormal, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

KG 3.500   

9 
CHUCHU, espécie comum, características adicionais extra, tamanho grande, de 
primeira, tamanho e coloração uniformes, livre de enfermidades, materiais 
terrosos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte 

KG 2.500   

10 COCO SECO UND 2.000   

11 
GOIABA De 1ª qualidade, apresentando tamanho, cor e com formação uniforme, 
devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa intacta e firme sem danos 
físicos e mecânicos. Acondicionadas em caixa apropriada 

KG 500   

12 

LARANJA COMUM, fruto de tamanho médio, com características íntegras e de 
primeira qualidade; fresco, limpo, de vez (por amadurecer) e coloração uniforme 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, e de origem orgânica. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. 

UND 40.000   

13 
LOURO EM FOLHAS SECAS: embalagem contendo no mínimo 04g, com 
identificação do produto e prazo de validade. Igual ou superior a coral 

KG 100   

14 
MAÇÃ NACIONAL, deve ser de cor viva, firme e pesada em relação ao tamanho. 
A casca deve ser lisa, sem depressões ou machucados. Tamanho médio de 
primeira qualidade. 

UND 30.000   

15 
MAMAO: com características organoléticas (cor, odor, textura, aparência, sabor) 
preservadas, sem danos químicos, físicos e biológicos 

KG 5.000   

16 
MANGA: com características organoléticas (cor, odor, textura, aparência, sabor) 
preservadas, sem danos químicos, físicos e biológicos. 

KG 1.000   

17 
MELANCIA, produto precisa ter a casca firme, lustrosa e sem manchas escuras. 
Ela deve ser pesada em relação ao seu volume. 

KG 2.500   

18 

MORANGO Nacional; com coroa; de primeira; tamanho e coloração uniformes; 
devendo ser bem desenvolvido; com polpa firme e intacta; acondicionado em 
caixa de papelão; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução rdc 
272/05 e suas alterações  posteriores; com os padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n°9,de 12/11/03,(sarc,anvisa,inmetro); produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela anvisa. 

KG 300   

19 PIMENTÃO VERDE, produto deve ser firme, lustroso e com o cabo verde. KG 2.500   

20 
QUIABO: com características organolépticas (cor, odor, textura, aparência, 
sabor) preservadas, sem danos químicos, físicos e biológicos 

KG 200   

21 
REPOLHO ROXO, liso, fresco, de primeira, tamanho e coloração uniforme, 
devendo ser bem desenvolvido, firme e intacto, sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e corte. 

KG 2.500   

22 
REPOLHO, liso, fresco, de primeira, tamanho e coloração uniforme, devendo ser 
bem desenvolvido, firme e intacto, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e corte. 

KG 3.500   

23 
TOMATE, de médio amadurecimento, firme, íntegro, sem manchas, batidas e 
esfolões. Cor característica uniforme. 

KG 4.000   

24 
UVA NIAGARA apresentando tamanho, cor e formação uniformes, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Acondicionadas em 
caixa com 10Kg 

KG 200   

25 
VARGEM, de 1ª qualidade, in natura: Com características organolépticas (cor, 
odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem danos químicos, físicos e 
biológicos, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 200   

VALOR GLOBAL LOTE 5 
 



                                                                                     

  

 

OBS.: Todos os produtos cotados, deverão conter a marca na proposta de preços, sob pena de desclassificação. 

 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  

 

3.1. O período de vigência será até 31/12/2023 a partir da data da assinatura do Contrato.  

3.2. O fornecimento deve ser iniciado após a assinatura do contrato mediante ordem de fornecimento. 

 

4. DA ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1. A entrega será realizada na Sede da Secretaria de Educação, de acordo com as solicitações, dentro do prazo 

contratual, na forma do cronograma estabelecido, até 05 (cinco) dias após solicitação do setor competente.  

4.2. Os objetos serão recebidos, observando o que dispõe os artigos 73 e 74 da Lei 8.666/1993, que poderá ser 

provisoriamente, onde a Administração Pública recebe o objeto para testes necessários comprovação de sua qualidade, 

quantidade ou definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material. 

 

5. A CONTRATADA OBRIGA-SE A CUMPRIR FIELMENTE O ESTIPULADO NESTE TERMO DE REFERENCIA, EM 

ESPECIAL:  

 

5.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria solicitante, em estrita 

observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta da contratada, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente, no que couber, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 

garantia.  

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).  

5.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.  

5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

5.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato.  

5.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato.  

5.7. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante.  
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5.8. Fornecer o objeto no prazo estabelecido ou quando necessário o fornecimento, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.  

5.9. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento para a execução do 

objeto que não atenda ao especificado.  

5.10. Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.  

5.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos produtos fornecidos.  

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, quando não 

pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-las;  

6.2. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos Termos Aditivos que venham a ser firmados. 

6.3. Designar servidor (es) responsável (is) para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;  

6.4. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da empresa contratada, que não mereça a sua 

confiança ou embarace a fiscalização, ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 

das funções que lhe foram atribuidas;  

6.5. Cumprir com as obrigações acordadas em contrato, mais especificamente, honrar o pagamento dentro dos prazos 

fixados e repassar a documentação solicitada, necessária ao bom andamento dos trabalhos;  

6.6. Acompanhamento, fiscalização e controle dos serviços, através de membros designados pela Secretaria Municipal de 

Administração, para fins de pagamento;  

6.7. A fiscalização exercida pela contratante não exime a ADJUDICATÁRIA das responsabilidades administrativas, civis ou 

criminais, em decorrências da execução dos serviços, perante a administração pública ou terceiros.  

 

7. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO  

7.1. O pagamento devido a Contratada será efetuado mediante entrega, através de crédito em conta corrente, pela 

Secretaria Municipal da Fazenda/Tesouraria, no prazo, valor e condições estabelecidas no processo, em até 30 (trinta) dias 

após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, não sendo admitida outra forma de pagamento;  

7.2. Fica esclarecido que o preço proposto é fixo e irreajustável, ficando por conta do fornecedor todos os impostos, taxas, 

com riscos e demais encargos que incidam sobre os mesmos, assim como os custos para a transporte, estadia, passagem 

e alimentação dos funcionários encarregados desta.  

7.3. O pagamento somente será realizado mediante as comprovações das mesmas regularidades exigidas para a 

realização do contrato administrativo.  

 



                                                                                     

  

 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS  

8.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.  

 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista 

no Edital e na legislação relacionada a contratação pública.  

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Para agilidade dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, os licitantes farão constar em sua 

documentação: endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.  

10.2. No interesse do Município, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:  

 

a) adiada a abertura da licitação;  

b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao dispositivo no § 40 do  art.  21 da Lei 8.666/93. 10.3  

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Buerarema, Estado da Bahia, para dirimir sobre as ações que porventura decorram do 

presente Edital, independente de qual seja o domicilio do Licitante. 

 

 

Thaiane Santos Pereira 

Secretária de Educação 
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Semana Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

01 
 
 
 
 

Refeição: 
Arroz doce 

Refeição: 
Quibe de forno com 

carne moída e suco de 
polpa de frutas. 

Refeição: 
Cuscuz com ovo e 

café com leite. 

Refeição: 
Achocolatado 

Biscoito 
Fruta 

Refeição: 
Feijão tropeiro, 

arroz, salada crua e 
suco. 

Semana Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

02 
 
 

Refeição: 
Munguzá e fruta. 

Refeição: 
Sopa de verduras com 

macarrão e soja. 

Refeição: 
Pão com refogado de 
soja e suco de frutas. 

Refeição: 
Arroz com peito de 
frango desfiado e 

verduras. 

Refeição: 
Bolo com suco de 

frutas. 

Semana Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

03 
 
 

Refeição: 
Mingau de tapioca e 

fruta. 
 

Refeição: 
Macarrão ao molho de 

carne moída. 

Refeição: 
Arroz doce 

Refeição: 
Feijão tropeiro, arroz, 

salada e suco. 
 

Refeição: 
Cuscuz com banana 

da terra e café. 
 

Semana Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

04 
Mingau de milho e 

biscoito. 

Arroz com peito de 
frango desfiado e 

verdura. 

Pão com goiabada e 
achocolatado. 

Sopa de verdura com 
macarrão e soja. 

Quibe de forno com 
carne moída e suco 

de polpa. 
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Escolas de Tempo Integral 

 
 
 
 
 
 

                                  

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche Manhã: Biscoito 
Achocolatado 

Lanche da Manhã: 
Mingau de tapioca 

Lanche da Manhã: 
Arroz doce Fruta 

Lanche da Manhã: 
Quibe de forno Suco 

de polpa de frutas 

Lanche Manhã: 
Munguzá 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Almoço: Frango cozido 
Feijão de caldo Arroz 

Salada crua 

Almoço: Panqueca de 
frango Arroz Salada 

de trigo 

Almoço: Frango 
assado Feijão tropeiro 
Macarrão Salada crua 

Suco de polpa de 
frutas 

Almoço: Carne moída 
e soja Arroz 

Macarrão Salada de 
verduras 

Almoço: Frango 
assado Macarrão 
Arroz Farofa de 

cenoura 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche da tarde: Mingau 
de milho 

Lanche da tarde: 
Biscoito Suco de polpa 

de frutas 

Lanche da tarde: 
Cuscuz c/ ovo Suco 
de polpa de frutas 

Lanche da tarde: 
Biscoito com 

goiabada 
Achocolatado 

Lanche da tarde: 
Sopa de verduras e 

macarrão Soja 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche da Manhã: Arroz 
doce 

Lanche Manhã: 
Munguzá 

Lanche da Manhã: 
Pão com soja Suco de 

polpa de frutas 

Lanche Manhã: 
Mingau de tapioca 

Lanche Manhã: 
Iogurte Biscoito 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Almoço: Bife de carne 
Feijão de caldo Macarrão 

Salada crua 

Almoço: Carne 
ensopada Feijão de 
caldo Arroz Salada 

crua Suco de polpa de 
frutas 

Almoço: Panqueca de 
frango Arroz Salada 

de trigo Suco de polpa 
de frutas 

Almoço: Frango 
cozido Feijão de 

caldo Arroz Salada 
crua 

Almoço: Carne 
moída e soja Arroz 

Macarrão Salada de 
verduras 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche da tarde: Bolo de 
fubá Cafe 

Lanche da tarde: 
Biscoito Suco de polpa 

de frutas 

Lanche da tarde: 
Cuscuz Ovo Suco de 

polpa de frutas 

Lanche da tarde: 
Quibe de forno Suco 

de polpa de frutas 

Lanche da tarde: 
Arroz doce 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche Manhã: Biscoito 
Suco de polpa de frutas 

Lanche da Manhã: 
Arroz doce 

Fruta 

Lanche da Manhã: 
Cuscuz Ovo Café 

Lanche da Manhã: 
Quibe de forno Suco 

de polpa de frutas 

Lanche da Manhã: 
Mingau de tapioca 

Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Almoço: Bife de carne 
Feijão tropeiro Arroz 

Salada crua 

Almoço: Frango cozido 
Feijão de caldo Arroz 

Salada cru 

Almoço: Bife de frango 
Feijão tropeiro Arroz 

Salada crua 

Almoço: Panqueca 
de frango Arroz 

Salada de trigo Suco 
de polpa de fruta 

Almoço: Carne 
ensopada com 

verduras Feijão de 
caldo Arroz Suco de 

polpa de frutas 

Lanche da tarde: Mingau 
de milho 

 

Lanche da tarde: 
Farofa de cuscuz Suco 

de polpa de frutas 

Lanche da tarde: 
Biscoito Achocolatado 

Lanche da tarde: 
Arroz doce 

Lanche da tarde: 
Biscoito Suco de 
polpa de frutas 
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Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira 

Lanche Manhã: Munguzá 
Lanche Manhã: Quibe 

de forno Suco de 
polpa de fruta 

Lanche Manhã: 
Mingau de tapioc 

Lanche Manhã: Pão 
com goiabada 
Achocolatado 

Lanche Manhã: 
Quibe de forno Suco 

de polpa de fruta 

Almoço: Frango desfiado 
Feijão de caldo Macarrão 

Salada de verduras 

Almoço: Carne moída 
e soja Feijão de caldo 

Arroz Macarrão 
Salada crua 

Almoço: Frango 
assado Feijão tropeiro 

Arroz Macarrão 
Salada crua 

Almoço: Bife de 
carne Feijão de caldo 

Macarrão Salada 
crua Suco de polpa 

de frutas 

Almoço: Bife de 
carne Feijão de 

caldo Arroz Salada 
crua 

Lanche da tarde: Cuscuz 
Ovo Café com leite 

Lanche da tarde: Arroz 
doce 

Lanche da tarde: 
Biscoito com goiabada 

Achocolatado 

Lanche da tarde: 
Bolo de fubá Suco de 

polpa de frutas 

Lanche da tarde: 
Arroz doce 



                                                                                     

  

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA 

À Prefeitura Municipal de Buerarema - Bahia  

At.: PREGOEIRA Municipal 

Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

Srª. PREGOEIRA, 

 

Atendendo a solicitação desta conceitua da Prefeitura, a empresa.....................,CNPJ nº 

situada na............................................... , vem apresentar a sua Proposta de Preço para a xxxxxxxxxx, conforme 

detalhamento nos quadros a seguir: 

 

 

LOT

E 

ITE

M 

DESCRIÇÃO 
MARCA 

UND QUANT

. 

P.

 U

nit 

(R$) 

P. Total (R$) 

1 .1       

VALOR GLOBAL  

 

O valor lote da Proposta de Preço acima referenciada e abaixo discriminada é de xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

OBS: PRODUTO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). 

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

Atenciosamente, 

Carimbo de CNPJ e assinatura do representante legal 



 

v  

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº /2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 

Declaro sob as penas da Lei que a empresa.....................................,CNPJ. ........................................................................ , 

na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, instaurado pelo município de Buerarema - BA, não possui 

em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

 

  de de 2023. 

 

 

 

 

 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



 

 
 

ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

ASSUNTO: , objeto do Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o(a)Sr.(a) , portador (a) da Carteira de 

Identidade nº_______e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no  , a participar da Licitação 

instaurada pela Prefeitura Municipal de Buerarema, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 010/2023, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa , bem como formular 

propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

 , de de 2023. 

 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 



 
 
 

 

  

ANEXO V 

(modelo) 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 

10.520/2002) – PLENO CONHECIMENTO 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº, sediada, DECLARA, que 

cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 

10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao Pregão Eletrônico nº 010/2023, estando ciente das penalidades aplicáveis 

nos casos de descumprimento. 

 

 ,em de de 2023. 

 

 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 



 

 
 

ANEXO VI DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 12 

(doze) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 , de___________de .  

 

Local e data 

 

Licitante interessado 



 

 

 

ANEXO VII IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU IMPEDIDO DE 

CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante 

da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

 

 

 

 , , de de  

 

Local e Data 

 

 

 

Licitante Interessado 



 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

À 

PREFEITURA DE BUERAREMA - BAHIA 

 

 

REF. Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

 

A empresa......, com sede na........, nº........, C.N.P.J. nº.....DECLARA, sob as penas do artigo 299 do CódigoPenal, que se 

enquadra na situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

Local e data 



 
 
 

 

  

ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 

LADO, MUNICÍPIO DE BUERAREMA E, DO 

OUTRO, A EMPRESA XXXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.721.188/0001-09, com 

sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Góes Calmon, 591, Centro, Buerarema/BA, representado neste ato 

pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Vinícius Ibrann Dantas Andrade Oliveira, portador da Cédula de identidade 

nº 0953982289, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF nº 017.999.825-05, residente e domiciliado em Buerarema/BA 

na Rua 9, nº 390, Loteamento Jardim Pouso Feliz, CEP: 45.615-000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e figura neste ato como coparticipante o FUNDO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTO, inscrito no CNPJ nº 30.986.880/0001-88, localizado na cidade de Buerarema/BA, na Avenida 

Góes Calmon, nº 591, 1º Andar, Centro, CEP: 45.615-000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, 

designada pelo decreto nº 08/2021, Thaiane Santos Pereira Oliveira, portadora da Cédula de identidade nº 07.135.579-07, 

emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF sob o nº 969.260.825-53, residente e domiciliada em Buerarema/BA, na Rua 

Pastor Freitas, nº 144, Bairro Centro, CEP: 45.615-000, doravante denominada CONTRATADA, e a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por , celebram o presente 

contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 010/2023, contido do processo administrativo n° XXXXX e regido pela Lei 

Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 10.024/2019 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, e 

se comprometem a observar as condições contidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Contrato é a Aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda da Merenda Escolar, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

 

1.2 Descrição do objeto: 

ITENS NOME PADRONIZADO/DESCRIÇÃO UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 

contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

 



 
 
 

 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Contrato terá vigência até 31/12/2023, a partir da data de assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, II, da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 A CONTRATADA se obriga a: 

a) Disponibilizar os produtos descritos na Cláusula Primeira deste contrato, nos prazos, condições estabelecidas no edital 

Pregão Eletrônico nº 010/2023, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto autorizado; 

b) Assegurar a boa qualidade do fornecimento, baseado no estipulado no Código de Defesa do Consumidor; 

c) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que incida ou venha a incidir sobre contrato 

serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

d) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por descumprimento, omissões 

ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 

e) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE; 

f) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em 

vigor quanto às obrigações assumidas no presente contrato; 

i) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos bancários ou 

descontos de duplicatas. 

j) A Contratada deve possuir capacidade técnica para fornecer o produto contratado. 

l) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposa causada à contratante a seus servidores ou a terceiros, no 

fornecimento do produto e pela má qualidade do mesmo, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins 

de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal.  

m) A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 

n) Quando da assinatura deste instrumento a CONTRATADA deverá especificar a conta corrente através da qual 

serão efetuados os pagamentos devidos. 

 

 

 



 
 
 

 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do 

contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e indiretos, 

necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do fornecimento; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 

c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, ficando, nestes 

casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas faturas corretas; 

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 

e) Declarar os produtos efetivamente entregues. 

f) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas 

neste contrato; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da CONTRATADA; 

h) Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do exigido neste contrato; 

i) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências para que sejam adotadas medidas corretivas; 

j) Indicar o grupo de trabalho responsável pela execução do contrato; 

k) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos profissionais da 

CONTRATADA ou por seus prepostos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ ( ), constante da proposta 

integrante da licitação Pregão Eletrônico nº 010/2023, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e 

suficiente para o total fornecimento do objeto deste instrumento. 

5.2. Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma de pagamento 

financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de 

INSS, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal e municipal, 

sob pena de não pagamento. 

 

 

 



 
 
 

 

  

5.2.1 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: conforme 

fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

podendo em caso excepcional haver a antecipação do pagamento devidamente fundamentado,contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo Contratante o recebimento parcial/definitivo do objeto 

licitado. 

5.2.2. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura 

será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 

para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

5.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

5.2.4 O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 da 

Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, 

através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicadoem órgão de imprensa oficial. 

 

5.3. As faturas deverão discriminar os produtos a que se referem, conforme os itens discriminados na composição 

apresentada juntamente com a proposta da CONTRATADA, e somente serão pagos pelos produtos efetivamente 

atestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA –  REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 Os preços sofrerão reajustes penas se comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro em relação a data do 

certame. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

7.1.O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou sub-contratação, no todo ou em parte, sem 

prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1 A execução do contrato será acompanhada por preposto indicado pela Administração. 

 

 

 



 
 
 

 

  

CLÁUSULA NONA - ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dotação orçamentária estipulada no momento da 

contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e sem 

que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento do fornecimento; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do contratante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao 

pagamento, dos produtos efetivamente entregues. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n 

º 8.666/93, alterada pela lei n. º8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5 Cometer fraude fiscal; 

11.1.6 Não mantiver a proposta. 

 



 
 
 

 

  

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

11.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

11.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

11.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Buerarema/BA, pelo prazo de até dois anos; 

11.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

 

11.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

 

11.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoa dministrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,de1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de1999. 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.6 Não será efetivado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto não efetuado o pagamento da multa 

devida. 

 



 
 
 

 

  

11.7 A multa poderá sera aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração 

cometida pelo FORNECEDOR e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a 

Administração realize o Distrato do Contrato. 

11.8 A competência para apuração de responsabilidade e conseqüente aplicação das penas aqui previstas são 

exclusivas do órgão gerenciador, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, que compete ao Prefeito. 

11.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)horas, após 

conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa ao 

FORNECEDOR, sob pena de multa. 

11.10  O distrato do contrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente do 

Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial até o quinto dia útil ao mês subseqüente ao da 

assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, Foro da Comarca de Buerarema,  Estado da Bahia, para 

submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de iguais teor e forma para uma só 

finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA1:  CPF:  

 

TESTEMUNHA2:  CPF:  

 

 

 

 

 



 
 
 

 

  

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 

CONTRATO 

 

 

Pregão Eletrônico nº 010/2023 

 

 

 

Dados da empresa Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Dados do representante para assinatura do contrato  

 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

 

Assinatura do Responsável pela 

Empresa  

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)  

Local e data 

 

 


